
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.265.453 - RS (2011/0161847-1)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : OSMAR JOSÉ CORREIA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
VÍCIOS NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. PLEITO DE SOBRESTAMENTO DO 
PRESENTE FEITO, ATÉ JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. DESCABIMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

– Os embargos declaratórios são cabíveis para expungir da 
decisão impugnada os vícios de omissão, contradição ou obscuridade, bem 
como para sanar erro material, o que não ocorre na espécie.

– Não prospera o pleito de sobrestamento do presente feito até o 
julgamento de recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC, uma vez que a 
norma inserta nesse preceito legal dirige-se aos feitos a serem processados 
nos tribunais de segunda instância.

– Embargos declaratórios rejeitados

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

rejeitar os embargos de declaração. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e 

Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília, 09 de outubro de 2012(data do julgamento)

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  
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Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : OSMAR JOSÉ CORREIA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES 

RELATÓRIO

A EXMA. SRª. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de embargos declaratórios opostos pelo INSS a acórdão desta Turma, 

ementado nos seguintes termos:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REPERCUSSÃO 
GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÃO À RESERVA DO PLENÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. APOSENTADORIA. DIREITO DE RENÚNCIA. CABIMENTO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, adentrar 
ao exame de pretensa violação a dispositivos constitucionais, cuja competência 
encontra-se adstrita ao âmbito do Supremo Tribunal Federal, conforme prevê o 
art. 102 da Carta Magna, ao designar o Pretório Excelso como seu guardião. 
Neste contexto, a pretensão trazida no especial exorbita seus limites 
normativos, que estão precisamente delineados no art. 105, III da Constituição 
Federal. 

II - Não compete ao relator determinar o sobrestamento de 
recurso especial em virtude do reconhecimento de repercussão geral da 
matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser 
avaliada quando do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, 
nos termos previstos no artigo 543-B do Código de Processo Civil.

III - Não há violação ao princípio constitucional da reserva de 
plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição Federal, quando não existe, 
ao menos implicitamente, declaração de inconstitucionalidade de qualquer lei, 
como se observa na presente hipótese.

IV - O entendimento desta Corte é no sentido de se admitir a 
renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de 
contribuição e posterior concessão de novo benefício, independentemente do 
regime previdenciário que se encontra o segurado, não importando em 
devolução dos valores percebidos.
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V - Agravo interno desprovido" (fl. 293).

O INSS requer o sobrestamento do presente recurso até pronunciamento  da 

Primeira Seção desta Corte em feito submetido ao rito do art. 543-C. 

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRª. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (RELATORA): 

Os embargos declaratórios são cabíveis para expungir da decisão impugnada 

os vícios de omissão, contradição ou obscuridade, bem como para sanar erro material.

Não é o que ocorre na espécie, em que o acórdão impugnado apreciou, de 

modo claro e fundamentado, todas as alegações apresentadas no agravo regimental.

Registre-se, ainda, que não prospera o pleito de sobrestamento do presente 

feito até o julgamento de recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC, uma vez que a 

norma inserta nesse preceito legal dirige-se aos feitos a serem processados nos tribunais de 

segunda instância.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes, entre inúmeros outros:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PORTARIA. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. AFRONTA AOS ARTS. 165  E 334, INCISOS I, II E III, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. [...]. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não subsiste o pleito de sobrestamento deste apelo 
nobre até o julgamento de recurso especial submetido ao rito do art. 
543-C do Código de Processo Civil, pois a norma inserta nesse 
dispositivo legal dirige-se aos feitos a serem processados no Tribunal de 
origem.

[...]
5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp 886.755/RS, 5ª 

Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 15/8/2012 - grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. 
SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM DA MESMA QUESTÃO 
JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE.  [...].  

1. Nos termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil, 
não há previsão expressa de  sobrestamento nesta Corte do julgamento 
de recursos que tratem de matéria afeta como representativa de 
controvérsia, mas somente da suspensão dos recursos nos quais a 
controvérsia esteja estabelecida nos tribunais de segunda instância.

[...]
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 1.088.856/SC, 6ª 
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Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 20/8/2012 - grifei).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO RECURSO ATÉ 
A DECISÃO DEFINITIVA DO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.  
DESNECESSIDADE. OFENSA AO ART. 543-C DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
RECURSO IMPROCEDENTE.

1. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC não se 
estende ao feitos em trâmite nesta Corte, mas aos recursos especiais 
que ainda não ascenderam ao STJ, os quais deverão ser suspensos 
pelos tribunais de segunda instância até o julgamento definitivo dos 
representativos da controvérsia. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 79.430/SC, 4ª 
Turma, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, DJe de 31/8/2012 - grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO. MATÉRIA 
SUBMETIDA À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
REGRAMENTO DIRIGIDO AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE AÇÃO 
COLETIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO. QUINQUENAL. APADECO. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

1. A afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça 
como representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC, 
não impõe o sobrestamento dos recursos especiais que tratem de 
matéria afetada, aplicando-se somente aos tribunais de segunda 
instância.

[...]
3. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 83.282/PR, 3ª 

Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 15/6/2012 - grifei).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0161847-1 REsp 1.265.453 / RS

Números Origem:  50005817820104047000  PR-50005817820104047000

EM MESA JULGADO: 09/10/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSMAR JOSÉ CORREIA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : OSMAR JOSÉ CORREIA E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO OSVALDO BADARI ZINSLY RODRIGUES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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